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Introdução

O presente artigo aborda a inserção da Repú-
blica Popular da China (RPC) no mercado 
de produtos de defesa do subcontinente sul-

-americano, espaço que faz parte do entorno estraté-
gico brasileiro, conforme preconiza a Política Nacional 
de Defesa da República Federativa do Brasil de 2012, 
e implica valor relevante para a geopolítica nacional.

Na virada do século XX para o XXI, a China ado-
tou uma política externa que objetiva primordial-
mente um ambiente internacional pacífico e acesso 
a matérias-primas para assegurar o seu crescimento 
econômico contínuo, com interesse especial sobre o 
mundo em desenvolvimento (KISSINGER, 2011, p. 
21). Dessa forma, pode-se inferir que as relações da 
China com os países sul-americanos têm por objetivo 
garantir a aquisição de insumos essenciais ao incre-
mento da economia chinesa. 

A RPC vem expandindo suas exportações de pro-
dutos de defesa nos últimos anos, alcançando a Améri-
ca do Sul, tendo a Venezuela como seu maior cliente. 
Países como a Argentina, Chile, Bolívia e Peru também 
são compradores de produtos de defesa de fabricação 
chinesa (KATSANOS, 2015, p. 2).

O Brasil, por sua vez, vem desenvolvendo ações 
para desenvolver e fortalecer sua Base Industrial de 
Defesa1 (BID), com a finalidade de torná-la mais com-
petitiva e moderna. O objetivo brasileiro é equipar as 
suas Forças Armadas e se tornar um importante forne-
cedor de produtos de defesa (MAYER, 2018, p. 2).

A participação da China no mercado 
de defesa da América do Sul

A inserção da China no mercado de defesa é um 
registro que vem se verificando nas últimas duas déca-
das, posto que o material bélico que equipava as Forças 
Armadas chinesas era importado da Rússia. A China, 
no entanto, deu passos largos em direção à industria-
lização e à inserção de sua economia nos grandes mer-
cados globais, tornando-se o principal exportador de 
produtos industrializados do mundo. Ao longo dessa 
transformação, sua indústria de material bélico tam-
bém evoluiu para atender à demanda interna e se lan-
çar no mercado externo, concorrendo com os maiores 
produtores de armas mundiais.

O PIB da China cresceu de forma inédita nas úl-
timas três décadas, alcançando a posição de segunda 
maior economia global em meados de 2010, graças a 
mudanças implantadas por Deng Xiaoping, no final 
dos anos 1970. O projeto de desenvolvimento do país 
lançado por ele baseava-se na liberalização econômica, 
sem renunciar à centralização política comandada pelo 
Partido Comunista Chinês desde 1949, preservando a 
orientação socialista (CINTRA, 2011, p. 3).

Na obra A China de Deng Xiaoping, Michael E. Mar-
ti narra as medidas adotadas pela China naquele pe-
ríodo, estabelecendo as bases para sua prosperidade 
econômica. O Programa das Quatro Modernizações prio-
rizou investimentos em agricultura, indústria, ciência 
e tecnologia e forças armadas, com o objetivo de garan-
tir a segurança alimentar interna, ao mesmo tempo 
em que se vislumbrava a necessidade de acelerar o 
desenvolvimento urbano e industrial para retomar o 
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protagonismo comercial que a China havia perdido no 
século XIX, também conhecido como Século das Humi-
lhações2 (MARTI, 2007, p. 68).

A China vem conquistando espaço progressivamen-
te no mercado de material bélico ao longo dos últimos 
anos, posicionando-se entre os maiores exportadores 
de equipamentos militares. Entre 2003 e 2012, a China 
exportou 17 vezes mais que o Brasil, alcançando US$ 
8,925 bilhões, enquanto a participação brasileira foi de 
apenas US$ 527 milhões. Esse dado tem grande rele-
vância para um país que, até a década de 1990, pratica-
mente importava todo o seu material bélico da Rússia, 
ao mesmo tempo em que realizava um grande esforço 
para desenvolver sua autossuficiência nesse setor.  

A modernização das Forças Armadas da China ganhou 
força a partir do final da década de 1990, aproveitando a 
pujança de sua economia, substituindo as importações de 
material de guerra de origem russa, que chegou a atingir 
60% na pauta de exportação de material de defesa para a 
China em 2005. Em outras palavras, entre 1999 e 2006, 
os chineses foram os maiores compradores de material 
bélico da Rússia. Em 2003, a China tornou-se o segundo 
maior orçamento de defesa do mundo, atrás somente dos 
EUA. Nesse mister, o desenvolvimento industrial e tecno-
lógico da China permitiu o surgimento de uma indústria 
bélica nacional capaz de equipar o Exército de Liberta-
ção Nacional (ELN), minimizando sua dependência da 
Rússia. Com efeito, a participação da China nesse tipo de 
exportação diminuiu para 10% em 2010. Além disso, o 
país passou a ser um fornecedor mundial de produtos de 
defesa (WEZEMAN, 2017, p. 2).

A partir de 2001, a China implantou a estratégia co-
nhecida como “Going Out”, fortalecendo os laços com 
países fornecedores de commodities para assegurar a ob-
tenção da matéria-prima necessária para sustentar seu 
crescimento econômico. Consequentemente, dadas as 
suas características de  exportadores de produtos pri-
mários, os países latino-americanos passaram a estreitar 
relações comerciais com a China (CINTRA, 2011, p. 5). 

A política de investimentos externos das empresas 
chinesas é orientada para setores que garantam: acesso 
a recursos naturais; apoio às exportações, ampliação e 
participação nos mercados em que investem; aquisição 
de novas competências; criação de marcas internacio-
nais; acesso a tecnologias avançadas; estabelecimento de 

redes locais de distribuição, principalmente, para bens 
de capital e componentes eletrônicos; incremento da 
competitividade industrial no mercado interno e neces-
sidade de realocação de indústrias maduras para merca-
dos menos onerosos (CHANG e BOHRER, 2010, p. 2).

Observa-se, com isso, que a presença de empresas 
e produtos chineses na América do Sul não acontece 
por acaso. Tudo isso faz parte de um projeto organiza-
do e sistematizado pela China para garantir a obtenção 
de matérias-primas estratégicas e exportação de bens e 
serviços de maior valor agregado.

No setor de material de defesa, também é visível o inte-
resse da China em estreitar laços de cooperação que per-
mitam inserir seus produtos bélicos na América do Sul. 
Desde o ano 2000, a China vem conduzindo uma estra-
tégia paciente, gradual e de amplo escopo, que visa criar 
uma base para cooperação militar de longo prazo, aliada 
a ações direcionadas para venda de armas na América La-
tina. Dessa forma, o estreitamento das relações políticas, 
econômicas e militares, provavelmente, tende a favorecer 
o comércio de armas chinesas, promovendo as exporta-
ções de produtos de defesa (HORTA, 2009, p. 34).

O Livro Branco de Defesa da China, publicado em 
2019, ratifica a informação de que aquele país está 
priorizando o intercâmbio militar com foco nos países 
em desenvolvimento. 

A China está fortalecendo o intercâmbio militar com 
os países em desenvolvimento da África, América La-
tina, Caribe e Pacífico Sul, realizando treinamento 
pessoal, realizando intercâmbios entre oficiais e for-
necendo assistência no desenvolvimento militar e nas 
capacidades de defesa. (CHINA, 2019, p. 33)

Outro fato relevante foi a promoção do Fórum In-
ternacional de Alto Nível de Defesa e Segurança Chi-
na-África, China e América Latina, evento realizado 
em 2018 na capital chinesa (CHINA, 2019, p. 33), bus-
cando estreitar laços entre autoridades chinesas, afri-
canas e latino-americanas. Considerando que a Améri-
ca Latina engloba também os países sul-americanos, a 
afirmação de Horta é válida para o mercado de defesa 
que está sendo investigado. Assim, este estudo pode ser 
utilizado para obtenção de dados sobre os produtos de 
defesa oriundos da China que adentram nos países do 
subcontinente da América do Sul.
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O comércio entre a China e a América Latina ain-
da é pouco expressivo, mas tem crescido com bastante 
rapidez. Enquanto a China importa commodities mine-
rais e agrícolas, para sustentar o seu desenvolvimento 
econômico, ela vende seus produtos manufaturados 
por preços muito competitivos, ameaçando a indústria 
nativa. Na América do Sul, a Argentina, o Brasil e a 
Venezuela são considerados parceiros estratégicos da 
China, devido ao grande volume de trocas comerciais 
(CINTRA, 2011, p. 9). 

O que parece um bom negócio pode esconder um 
efeito deletério para a indústria dos países com merca-
do interno inundado por produtos chineses. Gallagher 
e Porzecanski afirmam que a China está se inserindo 
no mercado latino-americano, ameaçando as indús-
trias locais. Estima-se que 94% da produção industrial 
da América Latina está ameaçada pela concorrência 
chinesa (Gallagher e Porzecanski, 2010, p. 4).

A expansão geopolítica da China ocorre em nível glo-
bal, fazendo com que as regiões da América Latina e do 
Atlântico Sul passem despercebidas. O atual balanço de 
forças, no entanto, tende a mudar, devido à crescente 
presença militar e de tecnologias de defesa chinesas na 
região, causando preocupação (KATSANOS, 2013, p. 2).

A diplomacia de defesa chinesa permite que mili-
tares de outros países do mundo sejam aperfeiçoados 
em instituições de ensino superior das Forças Armadas 
chinesas, estreitando relações que poderão ser úteis fu-
turamente. Observa-se que o número de militares sul-
-americanos concludentes desses cursos vem aumen-
tando gradualmente nos últimos 10 anos, ampliando 
o prestígio e a influência da China junto às respectivas 
forças armadas (HORTA, 2009, p. 33). 

A presença da China no mercado de defesa sul-a-
mericano é percebida durante as feiras internacionais 
de defesa e segurança que ocorrem na cidade do Rio 
de Janeiro em anos ímpares, a LAAD Defense & Security. 

Na última edição da LAAD, realizada no mês de abril 
de 2019, sete empresas chinesas expuseram seus pro-
dutos e serviços, com destaque para empresas do setor 
de telecomunicações e aeroespacial, a exemplo da China 
Volant Industry Co., Ltd. (VOLINCO) e da China Aerospace 
Science and Industry Corporation (CASIC). Esse fato confir-
ma o apetite chinês pelo mercado de defesa sul-america-
no, ratificando o que outros pesquisadores já relataram.

Diante disso, constata-se que a China tem o obje-
tivo de conquistar cada vez mais espaço no mercado 
de produtos de defesa, particularmente na América 
do Sul, pois há grande possibilidade de expansão nas 
exportações de artigos militares chineses. O fato de a 
China ser o maior consumidor de commodities e parcei-
ro comercial estratégico das principais economias do 
subcontinente sul-americano, como a Argentina, Brasil 
e Chile, facilita o canal para inserção, cada vez maior, 
de produtos “made in China”.

Gráfico 1 – Participação global das principais exportações de armas 
pelos 10 maiores exportadores (2014-2018)
Fonte: www.sipri.org

De acordo com o Stokolm International Peace Research 
Institute3 (SIPRI), no período de 2014 a 2018, a China 
ocupa a 5ª posição entre os 10 maiores exportadores 
de armas do mundo, com a participação estimada em 
5,2%, como mostra o gráfico 1.

No período de 2003 a 2012, a China ocupava a 6ª 
posição entre os maiores exportadores de equipamen-
tos militares. Com a subida para a 5ª colocação, suplan-
tou a posição da Inglaterra. Isso demonstra que a Chi-
na vem ampliando cada vez mais a sua participação no 
mercado mundial de armas, a partir do aumento das 
trocas comerciais com os países em desenvolvimento. 

O continente americano contempla o principal pro-
dutor e consumidor de armas do mundo, os Estados 
Unidos da América, reconhecidamente a maior po-
tência econômica e militar, como podemos observar 
na figura 1 (Destinos das exportações de armas dos 
cinco maiores exportadores, por região). O subconti-
nente sul-americano, no entanto, não figura entre os 
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principais destinos das exportações de armas, podendo 
ser considerado um mercado secundário. Notadamen-
te, os maiores mercados estão concentrados na Ásia, na 
Oceania e no Oriente Médio, regiões que abrigam as 
maiores forças de defesa e maior ocorrência de confli-
tos bélicos nas últimas décadas. 

O gráfico 2 revela que as vendas de material bélico 
oriundo da China alcançaram um total de US$ 708 mi-
lhões no período, e a Venezuela desponta como princi-
pal cliente, respondendo por quase 90% dos negócios. 
Dados do SIPRI demonstram que o governo venezue-
lano adquiriu armamento chinês entre 2006 e 2016 de 
maneira sistemática, enquanto outros países da Amé-
rica do Sul fizeram apenas aquisições eventuais. Dessa 
forma, comprova-se a inserção de produtos de defesa 
chineses no mercado sul-americano, com ampla possi-
bilidade de expansão.

A presença da indústria de defesa
brasileira na América do Sul

O Brasil possuía um alto índice de nacionalização 
de equipamento de defesa nos anos 1980. Contava com 
empresas nacionais estratégicas que equipavam as For-
ças Armadas brasileiras e exportavam seus produtos 
para diversos países do mundo. A confiança estabeleci-
da, resultante de contratos firmados para fornecimen-
to de equipamentos militares, também abria caminho 
para outros negócios em diferentes setores, gerando 
divisas para o país. 

Essa capacidade, porém, foi bastante reduzida du-
rante os anos 1990, quando o País passou por sérias 
dificuldades econômicas, culminando no sucateamento 
da atividade da indústria de defesa. Nessa época, para 
exemplificar, ocorreu a falência da fábrica de blindados 
ENGESA (Engenheiros Especializados SA), que ficou fa-
mosa por produzir a família de viaturas blindadas sobre 
rodas 6x6, modelos EE-9 Cascavel e EE-11 Urutu.

O crescimento da influência do Brasil no cenário 
internacional, observado no início do século XXI, en-
sejou a necessidade de restabelecer a Base Industrial 
de Defesa (BID) para dar suporte à capacidade de 
reação das Forças Armadas, de promover medidas no 
âmbito político para retomar o domínio de tecnolo-
gias sensíveis e produzir seu próprio armamento. As-
sim, no início dos anos 2000, houve um marco tempo-
ral emblemático para estruturação do setor de defesa 
nacional, como a criação do Ministério da Defesa, em 
1999, e o início do processo de revitalização da indús-
tria bélica brasileira, observado nos anos seguintes.

Figura 1 – Destinos das exportações de armas dos cinco maiores 
exportadores, por região (2014-2018)
Fonte: www.sipri.org

Gráfico 2 – Participação da China no mercado de defesa da América 
do Sul (2000 a 2018)
Fonte: www.sipri.org, adaptado pelo autor

Além disso, percebe-se que os principais fornecedores 
para o mercado americano são os EUA e a Rússia, segui-
dos em menor magnitude por Alemanha, França e China.

Os relatórios disponíveis no SIPRI apontam que 
a Argentina adquiriu quatro veículos blindados WZ-
-551B1, fabricados pela empresa chinesa Norinco. 
Além disso, em 2015, China e Argentina firmaram um 
acordo de 50 anos, para explorar uma estação espa-
cial no distrito de Neuquen, na Patagônia. Outros pa-
íses sul-americanos, tais como Bolívia, Equador, Peru 
e Venezuela, utilizam helicópteros, mísseis e radares 
chineses, adquiridos no período de 2000 a 2018. De 
posse dessas evidências, verifica-se que a China conse-
guiu introduzir produtos de defesa de alta tecnologia 
no mercado sul-americano.
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A Estratégia Nacional de Defesa brasileira, aprova-
da pelo Decreto 6.703, de 18 de dezembro de 2008, 
estabelece o desenvolvimento da indústria de defesa e 
a independência tecnológica como diretrizes indispen-
sáveis para o adequado equipamento das Forças Ar-
madas e consequente desenvolvimento nacional. Tam-
bém preconiza a importância de estruturar uma Base 
Industrial de Defesa competitiva capaz de alavancar o 
desenvolvimento tecnológico.

A END alicerçou a defesa nacional em três eixos es-
truturantes a saber: revitalização da indústria de ma-
terial de defesa; reorganização das Forças Armadas; 
e política de composição dos efetivos. Assim, a indús-
tria de material de defesa é considerada um pilar de 
sustentação da defesa nacional, que visa não somente 
equipar as Forças Armadas, mas, também, promover o 
desenvolvimento dos setores afetos à produção indus-
trial, como a Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I)  e 
a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D).

O Livro Branco de Defesa Nacional, publicado em 
2012 pelo Ministério da Defesa, inclui o conceito de trans-
formação da defesa, que visa alcançar maior capacitação 
das Forças Armadas e oportunidades para o desenvolvi-
mento econômico. Com a finalidade de contribuir para 
essa mudança, o documento delineou a elaboração do 
Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED) e 
a reorganização da BID (BRASIL, 2012, p. 6).

A partir de 2008, o governo brasileiro lançou um 
ambicioso programa denominado Plano Nacional de 
Recuperação e Modernização da Forças Armadas, 
para impulsionar o ressurgimento da indústria de de-
fesa do país, objetivando equipar as tropas brasileiras 
e incentivar a produção de material bélico para ex-
portação (IPEA, 2016, p. 28).

O mercado de defesa sul-americano é atraente para 
o Brasil, pois engloba duas grandes estratégias − geo-
política e econômica. A primeira abrange países do 
seu entorno estratégico regional, com o qual o Brasil 
já possui relacionamento político e econômico, por 
meio do Mercosul e do Prosul (iniciativa lançada em 
março de 2019 em substituição à Unasul). A segunda 
deve-se ao fato de que esses países não possuem uma 
base industrial de defesa desenvolvida capaz de forne-
cer armamentos e equipamentos necessários às tropas, 

gerando oportunidades para o Brasil  exportar ma-
terial de defesa no âmbito do mercado sul-americano 
(IPEA, 2016, p. 46).

Notadamente, os países que dominam o mercado 
internacional de armas possuem políticas de Estado 
de longo prazo, alinhadas com o valor estratégico da 
indústria de defesa, que gera divisas e projeta poder 
no cenário externo. Também é consenso que o investi-
mento em ciência e tecnologia é vital para o desenvol-
vimento de produtos de defesa (PRODE) de qualidade 
(SANTOS, 2011, p. 58).

Almeida relata que os PRODE brasileiros têm con-
quistado alguns mercados africanos e sul-americanos. 
Como exemplo, podemos citar as vendas de aeronaves 
Super Tucano, da empresa EMBRAER, para Colômbia 
e Chile, respectivamente o primeiro e segundo maiores 
compradores sul-americanos (ALMEIDA, 2014, p. 18). 
Dados obtidos no sítio eletrônico do SIPRI mostram 
que as aquisições desses dois países correspondem a 
90% das exportações brasileiras na América do Sul e 
estão relacionadas ao setor de aeronaves militares for-
necidas pelas empresas EMBRAER e HELIBRÁS.

Segundo a Associação Brasileira das Indústrias de 
Materiais de Defesa e Segurança (ABIMDE), o Brasil 
possui em torno de 500 empresas atuantes no setor de 
defesa, que produzem equipamentos militares para o 
mercado interno e externo (DA CUNHA, 2016, p. 12). 
A recente retomada desse setor, incentivada a partir de 
esforços do governo e da implementação de políticas 
públicas de incentivo à indústria, deverá produzir bons 
frutos no futuro próximo. 

O gráfico 3 mostra o volume de material de defesa 
que o Brasil exporta para os países da América do Sul.

Gráfico 3 – Participação do Brasil no mercado de defesa da América 
do Sul (2000 a 2018, em milhões US$)
Fonte: www.sipri.org, adaptado pelo autor.
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O gráfico demonstra que o Brasil exportou um total 
de US$ 213 milhões para apenas 4 países, com ênfase 
em negócios com o Chile e a Colômbia, que adquiriram 
aeronaves EMBRAER e HELIBRAS. Isso significa que o 
Brasil tem pouca participação em vendas de material béli-
co aos países sul-americanos, que pode ser uma oportuni-
dade de expansão no mercado de materiais de defesa.

Os impactos da presença chinesa no mercado 
de materiais de defesa sul-americano para a 
Indústria Nacional de Defesa (IND) do Brasil

Abordaremos agora os impactos da presença chinesa 
no mercado de material de defesa sul-americano para 
a IND brasileira, apresentando as conclusões levanta-
das a partir de dados obtidos no decorrer da pesquisa 
e subsídios factuais para elucidar o problema estudado. 

Segundo Mayer (2018), a indústria de defesa deve 
buscar o “estado da arte” na área de pesquisa, desen-
volvimento e inovação, de sorte que seus produtos 
atendam aos requisitos, como podemos observar no 
trecho, a seguir.

De uma indústria de defesa, espera-se o que a pesqui-
sa, o desenvolvimento e a inovação estejam direciona-
das para o estado da arte, ou a poucos passos atrás, e 
que suas entregas sejam caracterizadas por padrões 
de alta exigência em especificações e desempenho. 
(MAYER, 2018, p. 19)

Logo, devemos considerar, como pressuposto, que 
a capacidade de inovação industrial interfere direta-
mente na qualidade dos produtos da BID, que necessi-
ta estar tecnologicamente capacitada para fabricar pro-
dutos competitivos no mercado internacional. 

A título de comparação, foram analisados dados de 
desempenho do Brasil e da China no período de 2013 
a 2019, publicados anualmente no “Global Innovation 
Index”, que classifica 129 países no ranking mundial 
de inovação, utilizando 80 indicadores, como índices 
de registro de propriedade intelectual, criação de 
aplicativos móveis, gastos com educação e publicações 
científicas e técnicas etc.

Atualmente, a China ocupa a 14ª posição entre as 
economias mais inovadoras, cuja liderança é da Suíça, 
seguida da Holanda, Suécia, Reino Unido, Cingapura, 

Estados Unidos, Finlândia, Dinamarca, Alemanha e Ir-
landa. O que chama muita atenção, porém, é o fato de 
que, nos últimos 7 anos, a China subiu mais de 20 po-
sições no ranking, ultrapassando países desenvolvidos, 
demostrando uma tendência de alcançar a liderança 
entre os países inovadores.

Nesse mesmo período, o Brasil ocupou posições en-
tre 61ª e 70ª, estando atualmente na 66ª e parece es-
tar acomodado na posição mediana da tabela mundial 
dos países inovadores. Na América do Sul, o Brasil é o 
segundo mais bem colocado, permanecendo atrás do 
Chile. Com base nesses subsídios, pode-se inferir que 
as medidas adotadas pelo governo, com foco na revi-
talização da BID desde o ano 2000, ainda não foram 
capazes de gerar resultados significativos, pois o Brasil 
não avançou no ranking de inovação industrial. 

Como se observa, a China melhorou seu nível de 
inovação industrial nos últimos anos, enquanto o Bra-
sil não apresentou praticamente nenhum progresso. 
Dessa forma, podemos perceber que a indústria chi-
nesa vem se aperfeiçoando de forma sistemática, mo-
dernizando a produção com vistas ao mercado global, 
tornando seus produtos mais competitivos que aqueles 
produzidos no Brasil.

Cassiolato credita a evolução da China em Ciência, 
Tecnologia e Inovação à sua bem sucedida política de 
governo, que investiu fortemente nessa área por meio 
de grandes empresas públicas e privadas, aliada ao co-
nhecimento científico desenvolvido em universidades 
e institutos de pesquisa (CASSIOLATO, 2011, p. 78)

Nesse sentido, o modelo brasileiro é semelhante 
à maioria dos países em desenvolvimento, conforme 
afirma Cassiolato. Mayer assegura que o Brasil adota o 
modelo mundialmente conhecido como “Hélice Trípli-
ce”, conjugando a participação da academia, indústria 
e governo (MAYER, 2018, p. 19), diferindo do modelo 
chinês no tocante à participação da universidade e ins-
titutos de pesquisas no quadro societário das empresas.

O governo brasileiro deu um importante passo na 
aproximação entre a universidade e a indústria ao decre-
tar, em 2018, o novo marco legal da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, evidenciando uma expectativa de obtenção de 
resultados positivos no futuro (COSTA, 2019, p. 1).
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Baseado nesses dados, é possível perceber que a 
China, que se inseriu no mercado de defesa sul-america-
no há pouco mais de uma década, já negocia valores aci-
ma do triplo das exportações brasileiras. Verifica-se, tam-
bém, que os países sul-americanos que adquirem material 
bélico da China não figuram como clientes do Brasil.

Apesar de o mercado de defesa da América do Sul 
não ser tão atrativo em volume de negócios quando 
comparado aos maiores compradores de armas, como 
a América do Norte, Oriente Médio, Europa Ocidental 
e Ásia Oriental, ele é muito significativo para o Brasil 
por questões estratégicas. Notadamente, os acordos de 
compra e venda de PRODE criam vínculos de confian-
ça entre os Estados Nacionais, facilitando a aproxima-
ção que o Brasil deseja com seus vizinhos.

Gonçalves (2011) assevera que o Brasil necessita 
ter liderança reconhecida na comunidade dos países 
sul-americanos, pois isso impacta sua relevância como 
ator internacional. Sendo assim, a exportação de ma-
terial de defesa do Brasil para os países da América do 
Sul contribuiria para estreitar as relações no âmbito 
continental, ao mesmo tempo em que projetaria o País 
internacionalmente como um líder regional reconheci-
do pela comunidade internacional.

O poder militar de um país deve ser compatível com 
o poder político e econômico, bem como deve estar ali-
nhado às aspirações futuras. Assim sendo, a condição 
de líder regional em assuntos políticos e econômicos, 
somada ao objetivo de reconhecimento internacional 
como país líder, enseja a necessidade de o Brasil proje-
tar poder militar, pela postura de suas Forças Armadas 
e capacidade de sua IND (SANTOS, 2011, p. 63).

Pode-se inferir, então, que a entrada de produtos de 
defesa chineses na América do Sul dificulta as exporta-
ções brasileiras, que competiam nesse mercado há algum 
tempo com os principais países exportadores de arma-
mentos. Agora, passa a disputar espaço com mais uma 
potência global, em franca expansão nas últimas décadas. 

Conclusão

A inserção da China no mercado de defesa sul-ame-
ricano é um processo que vem se intensificando nas últi-
mas duas décadas. A China iniciou reformas econômicas 

Schneider aborda a necessidade de desenvolver 
uma efetiva cooperação regional, com foco em Defesa 
e BID, no âmbito dos países da América do Sul, como 
forma de enfrentar o aumento da influência chinesa no 
entorno regional brasileiro e atender aos interesses do 
Brasil (SCHNEIDER, 2012, p. 60).

Segundo During, em matéria publicada na revista 
Defesanet, a Argentina e a China estavam realizando 
tratativas para firmar um convênio visando à aquisi-
ção de veículos blindados da empresa Norinco, em de-
trimento de negociações com o Brasil para aquisição 
de um lote inicial de 16 viaturas blindadas sobre rodas 
Guarani, com tração 6x6. A opção pelo modelo chinês 
frustrou as expectativas brasileiras em comercializar o 
veículo desenvolvido e fabricado no Brasil pela IVE-
CO, com tecnologia nacional. Além disso, a Argenti-
na também está interessada em estreitar laços com os 
chineses para a aquisição de navios patrulha oceâni-
cos e hospitais móveis. A presença chinesa na América 
do Sul também é evidenciada nas Forças Armadas da 
Venezuela, que utilizam as viaturas blindadas anfíbias 
Norinco, modelo VN-1, tração 8x8, que equipam sua 
infantaria naval (DURING, 2015, p. 1).

Percebe-se que o Brasil está perdendo clientes no 
mercado de defesa sul-americano para a China, fato 
comprovado no caso das negociações entre o Brasil e 
a Argentina para fornecimento de viaturas brasileiras 
Guarani, preteridas pelos blindados da Norinco chine-
sa. Esse fato também impacta negativamente o proces-
so de integração do Brasil com os países vizinhos no 
tocante a questões de defesa.

A expansão chinesa é agressiva, podendo causar im-
pactos tanto positivos como negativos para IND brasi-
leira, cabendo ao Brasil mitigar seus efeitos desfavoráveis 
e aproveitar as oportunidades que podem surgir, fruto 
das relações sino-brasileiras (ALMEIDA, 2015, p. 45).

As pesquisas realizadas pelo SIPRI, no período de 
2000 a 2018, apontam que a China forneceu material 
militar para Argentina, Bolívia, Equador, Guiana, Peru 
e Venezuela, totalizando US$ 708 milhões. Enquanto 
isso, Chile, Colômbia, Paraguai e Uruguai optaram por 
produtos brasileiros, somando US$ 213 milhões em ex-
portação, com destaque para aeronaves modelo Super 
Tucano da EMBRAER.
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internas no final da década de 1970, sob a liderança 
de Deng Xiaoping, que deu ênfase à industrialização e 
à abertura econômica, imprimindo um ritmo de cres-
cimento que alçou a China da condição de país rural 
com economia primária à categoria de segunda maior 
economia global e maior país manufatureiro e expor-
tador do mundo.

A indústria de defesa chinesa se desenvolveu nes-
se ritmo, incentivada por políticas públicas que visa-
vam equipar as forças mais numerosas do mundo e 
alcançar a autossuficiência, substituindo a importação 
de material bélico, oriundo sobretudo da Rússia, por 
produtos de concepção tecnológica nacional. Esse ob-
jetivo vem sendo alcançado, dado que a China desen-
volve, produz e exporta armamentos em quantidades 
superiores aos países desenvolvidos, como Inglaterra, 
Espanha, Itália e Holanda. Atualmente, a China é o 5º 
maior exportador de armas no mundo, posicionando-
-se cada vez mais próxima dos líderes globais (1º EUA, 
2º Rússia, 3º Alemanha e 4º França) na busca contí-
nua de melhores posições no ranking.

A China possui um planejamento plurianual prag-
mático e suas diretrizes são seguidas fielmente pelo go-
verno de partido único, comandado pelo Partido Co-
munista Chinês (PCCh), no poder desde 1949. Com 
isso, programas estratégicos que visavam fortalecer a 
indústria de defesa foram bem sucedidos, alcançando 
resultados expressivos ao longo dos anos, transforman-
do a China em um produtor de material bélico com 
capacidade de equipar suas forças de defesa e de lan-
çar seus produtos de defesa no mercado internacional. 
Atualmente, a China é o 5º maior fabricante e exporta-
dor de armas, abrangendo 5,2% do mercado mundial, 
segundo dados do SIPRI em 2019.

Em contexto mundial, o mercado de defesa sul-
-americano não é considerado promissor, comparati-
vamente a outros mercados, cuja demanda é significa-
tivamente superior. A América do Sul ocupa a última 
colocação em termos de oferta e procura de armamen-
tos e equipamentos bélicos, justificado pelo status quo de 
região pacífica, onde a possibilidade de conflitos entre 
países é pouco provável. Entretanto é um espaço geo-
político de grande importância para o Brasil, que busca 
exercer a liderança regional, com o objetivo de projetar 
poder no cenário internacional.

Para exercer a liderança regional, o Brasil necessita 
possuir poder militar à altura da posição que deseja 
ocupar. Daí a importância de possuir Forças Armadas 
adestradas e equipadas, com material moderno e efi-
ciente, cujo conteúdo tecnológico deve contemplar a 
autossuficiência da indústria nacional de defesa, possi-
bilitando exportar PRODE aos países vizinhos e refor-
çar os laços de confiança, contribuindo para projeção 
de poder  no ambiente regional.

A indústria de defesa brasileira encontra-se em pro-
cesso de revitalização, intensificado na última década, 
a partir de políticas públicas de incentivo à produção 
nacional, priorizando encomendas de produtos nacio-
nais, bem como desenvolvimento de produtos em par-
ceria com outros países, que implicam transferência de 
tecnologia. Assim, será factível equipar as Forças Ar-
madas brasileiras com material moderno e conquistar 
novos mercados nesse setor.

A exportação de PRODE é considerada imperiosa 
para o desenvolvimento da IND brasileira, pois somen-
te as compras governamentais não são suficientes para 
estimular toda a cadeia produtiva que envolve vulto-
sos investimentos em P&D e CT&I, criando condições 
para concorrer com grandes exportadores de material 
bélico do mundo. Assim, a inserção de produtos chine-
ses na América do Sul amplia a concorrência com pro-
dutos brasileiros, dificultando ainda mais a conquista 
de espaço em um mercado dominado por grandes po-
tências econômicas e militares.

Outro desafio a ser enfrentado pelo Brasil é manter 
o foco nas políticas públicas que incentivam a BID a 
produzir e exportar, como fazem os principais expor-
tadores de armas, evitando a descontinuidade da polí-
tica de defesa. Na China, por exemplo, a centralização 
política proporcionada pelo Partido Comunista Chi-
nês, no poder desde 1949, mantém a continuidade de 
projetos estratégicos, permitindo alcançar resultados 
ambiciosos, que dependem de planejamento de médio 
e longo prazos.

Existe uma via de mão de dupla entre o comércio 
de material bélico e a balança comercial. A venda de 
armas de um país para outro pode estreitar os laços 
de confiança e abrir portas para a comercialização de 
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outros produtos e vice-versa. Atuando dessa forma, 
a China tornou-se o maior comprador de commodities 
dos países sul-americanos, ao mesmo tempo em que 
consegue vender seus produtos militares. Atualmente, 
Argentina, Bolívia, Equador, Guiana, e principalmen-
te, Venezuela são compradores de produtos de defesa 
fabricados na China.

Um fato interessante é que os países sul-america-
nos que compram PRODE brasileiros não são aque-
les que importam equipamento militar da China. O 
Brasil tem como principais clientes Colômbia e Chile, 
seguidos por Paraguai e Uruguai, demostrando que 
a presença brasileira nesse mercado ainda é peque-
na. Pode-se inferir que há bastante espaço a ser con-
quistado no âmbito da América do Sul, cujo desafio é 
a concorrência com outras potências bélicas em um 
mercado de baixa demanda.

No tocante à P&D e CT&I, o sucesso da indústria 
de defesa é muito dependente da capacidade de desen-
volvimento de tecnologias inovadoras que melhorem 
o desempenho, a segurança e a confiabilidade do ma-
terial bélico. Nesse quesito, atualmente, o Brasil situa-
-se na 66ª posição, ou seja, no “meio da tabela” que 
classifica as 129 economias mais inovadoras. Enquanto 
isso, os maiores fabricantes de armas encontram-se nas 
primeiras colocações, com destaque para China, que 

vem ascendendo no ranking mundial, subiu 20 posições 
nos últimos 7 anos e passou a ocupar a 14ª colocação 
em 2019, com tendência de galgar melhores posições 
nos próximos períodos. Assim, pode-se inferir que o 
ambiente cada vez mais inovador da indústria chinesa 
projeta um futuro promissor no desenvolvimento de 
produtos de defesa mais eficientes, aumentando a sua 
competitividade no mercado internacional.

A aprovação do novo marco legal brasileiro de 
CT&I, em fevereiro de 2018, aparentemente ainda 
não rendeu frutos esperados, mas prevê um cenário 
com maior incentivo ao desenvolvimento tecnológico 
na indústria brasileira. Há, portanto, otimismo quanto 
à possibilidade de aumento da capacidade tecnológica 
do Brasil no futuro próximo. 

Por fim, a inserção de produtos de defesa oriun-
dos da China aconteceu em um momento de reafir-
mação do Brasil perante a comunidade internacional 
e da necessária revitalização da BID brasileira. Para 
se projetar no âmbito regional do subcontinente sul-
-americano, o Brasil necessita continuar desenvolven-
do P&D e CT&I para conquistar espaço no mercado 
de defesa de nosso entorno estratégico e aprofundar 
os laços de confiança para concretizar sua inserção 
efetiva no cenário internacional.
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Notas
1			Denomina-se	Base	Industrial	de	Defesa	(BID)	ao	conjunto	das	empresas	estatais	e	privadas,	bem	como	as	organizações	civis	e	militares,	que	
participem	de	uma	ou	mais	etapas	de	pesquisa,	desenvolvimento,	produção,	distribuição	e	manutenção	de	Produtos	de	Defesa (Política Nacional 
da	Indústria	de	Defesa,	Portaria	Normativa	nº	899/MD,	de	19	de	julho	de	2005).

2				Refere-se	ao	período	de	subjugação	que	a	China	sofreu	sob	o	imperialismo,	tanto	ocidental	como	japonês.	Desde	a	ascensão	do	nacionalismo	
moderno,	na	década	de	1920,	o	Kuomintang	e	o	Partido	Comunista	Chinês	usam	esses	conceitos	para	caracterizar	a	experiência	chinesa	em	perdas	
de	soberania	entre	1839	a	1949	(KISSINGER,	2011,	p.	84).

3				O	SIPRI	é	um	instituto	internacional	independente,	dedicado	à	pesquisa	de	conflitos,	armamentos,	controle	de	armas	e	desarmamento.	Fundado	
em	1966,	o	SIPRI	fornece	dados,	análises	e	recomendações,	com	base	em	fontes	abertas,	para	formuladores	de	políticas,	pesquisadores,	mídia	
e	o	público	interessado.	Com	sede	em	Estocolmo,	o	SIPRI	é	regularmente	classificado	entre	os	think tanks	mais	respeitados	do	mundo	(https://
www.sipri.org/about).


